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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

[Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei
21.737/2015, de Minas Gerais. Autorização de
comercialização de bebida alcoólica em estádios
de futebol.]

O  PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA,  com  fundamento

nos arts. 102, I, a e p, 103, VI, e 129, IV, da Constituição da Re-

pública, no art. 46, parágrafo único, I, da Lei Complementar 75,

de 20 de maio de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da

União), e na Lei 9.868, 10 de novembro de 1999, propõe

ação direta de inconstitucionalidade, 

com pedido de medida cautelar, contra a Lei 21.737, de 5 de

agosto de 2015, do Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre

comercialização e consumo de bebida alcoólica em estádios de fu-

tebol.
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Procuradoria-Geral da República Ação direta de inconstitucionalidade

Esta petição  se  acompanha de representação formulada pelo

Promotor de Justiça FERNANDO FERREIRA ABREU e pelo Procurador

de Justiça  JOSÉ ANTÔNIO BAÊTA DE MELO CANÇADO, membros do

Ministério  Público de Minas  Gerais,  e  de cópia  da  norma (na

forma do art. 3o, parágrafo único, da Lei 9.868/1999). A represen-

tação  originou  na  Procuradoria-Geral  da  República  o  procedi-

mento administrativo (PA) 1.00.000.012890/2015-31.

I OBJETO DA AÇÃO

É o seguinte o teor da lei objeto desta ação: 

Art. 1o A comercialização e o consumo de bebida alcoólica
nos estádios de futebol localizados no Estado serão permiti-
dos desde a abertura dos portões para acesso do público ao
estádio até o final do intervalo entre o primeiro e o segundo
tempo da partida.
Art. 2o Cabe ao responsável pela gestão do estádio de fute-
bol definir os locais nos quais a comercialização e o consu-
mo de bebidas serão permitidos.
Parágrafo único. É vedado comercializar ou consumir bebi-
da alcoólica nas arquibancadas e cadeiras do estádio.
Art. 3o O descumprimento do disposto nos arts. 1o e 2o desta
Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo
da aplicação da Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de
1990:
I – se  consumidor,  retirada das  dependências  do estádio e
multa no valor de até 500 Ufemgs ([...] Unidades Fiscais do
Estado de Minas Gerais);
II – se fornecedor, advertência escrita e multa no valor de
até 5.000 ([...]) Ufemgs.
Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo poderá
ser aplicada em dobro, em caso de reincidência, assegurado
o devido processo administrativo.
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Art. 4o Fica autorizada a instalação de sistemas de reconheci-
mento facial nos estádios de futebol localizados no Estado.
Art. 5o VETADO.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Conforme se demonstrará, a norma estadual viola os arts. 5o,

caput e incisos XXXII1 e LIV;2 e 24, V, IX e §§ 1o a 3o,3 da Cons-

tituição da República.

II FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição da República, ao disciplinar o pacto federa-

tivo, conferiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal compe-

tência  legislativa  concorrente  sobre  os  temas  “consumo”  e

“desporto”, nestes termos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre: [...] 
V – produção e consumo; [...]
IX – educação, cultura, ensino e desporto; [...].

Para exercício legítimo dessa competência, cabe à União edi-

tar  normas  gerais,  e  aos  Estados  e ao Distrito  Federal  comple-

mentá-las  ou,  na  ausência  daquelas,  exercer  competência

legislativa plena para atender às peculiaridades locais (Constituição

da República, art. 24, §§ 1o a 3o).4

1 Art. 5o, caput e inc. XXXII: vide nota 18.
2 Art. 5o, inc. LIV: vide nota 17.
3 Art. 24, §§ 1o a 3o:  vide nota 4. Art. 24, V e IX:  vide parágrafo seguinte

desta petição.
4 “Art. 24. […]

§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limi-
tar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

3

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
R
O
D
R
I
G
O
 
J
A
N
O
T
 
M
O
N
T
E
I
R
O
 
D
E
 
B
A
R
R
O
S
,
 
e
m
 
2
2
/
0
1
/
2
0
1
6
 
1
4
:
5
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
a
t
u
a
c
a
o
-
f
u
n
c
i
o
n
a
l
/
c
o
n
s
u
l
t
a
-
j
u
d
i
c
i
a
l
-
e
-
e
x
t
r
a
j
u
d
i
c
i
a
l
 
i
n
f
o
r
m
a
n
d
o
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
 
3
3
F
2
C
5
3
3
.
3
D
9
9
D
7
9
2
.
3
5
0
B
6
6
1
2
.
2
8
4
6
6
B
1
D



.

Procuradoria-Geral da República Ação direta de inconstitucionalidade

No uso da prerrogativa conferida por essas normas constitu-

cionais,  a União editou a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003,

também conhecida como Estatuto do Torcedor, a qual dispôs so-

bre normas gerais de proteção e defesa do consumidor torcedor

no desporto profissional. 

Sobreveio a Lei 12.299, de 27 de julho de 2010, também da

União.  No intuito de reprimir fenômenos de violência por oca-

sião de competições esportivas, acresceu o art. 13-A ao Estatuto

do Torcedor e proibiu, em todo o território nacional, porte de

bebidas alcoólicas em eventos esportivos, nestes termos:

Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do
torcedor no recinto esportivo,  sem prejuízo de outras
condições previstas em lei: 
I – estar na posse de ingresso válido; 
II – não portar objetos, bebidas ou substâncias proi-
bidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática
de atos de violência; 
III – consentir com a revista pessoal de prevenção e segu-
rança; 
IV – não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou
outros sinais com mensagens ofensivas, inclusive de caráter
racista ou xenófobo; 
V – não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófo-
bos; 
VI – não arremessar objetos, de qualquer natureza, no inte-
rior do recinto esportivo; 
VII – não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer
outros engenhos pirotécnicos ou produtores de efeitos aná-
logos; 
VIII – não incitar e não praticar atos de violência no está-
dio, qualquer que seja a sua natureza; e 

§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais,  os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.”
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IX – não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma,
da área restrita aos competidores. 
Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabe-
lecidas neste artigo implicará a impossibilidade de ingresso
do torcedor ao recinto esportivo, ou, se for o caso, o seu
afastamento  imediato  do  recinto,  sem  prejuízo  de  outras
sanções administrativas, civis ou penais eventualmente cabí-
veis.5

Naturalmente, a palavra “bebidas” consignada no art. 13-A,

inciso II, acrescido ao Estatuto do Torcedor não foi incluída no

texto legal para criar regra inócua. Princípio fundamental de her-

menêutica é o de que a lei não se deve interpretar como se conti-

vesse termos inúteis (“verba cum effectu sunt accipienda”). Tampouco

deve ser entendida como referência a líquidos como água, sucos

ou refrigerantes, considerando que estes não guardam relação co-

nhecida com episódios de violência entre torcidas. É fora de dú-

vida  razoável,  portanto,  que  a  expressão  abrange  bebidas

alcoólicas e a elas basicamente se refere. Elas é que tiveram, a

partir de julho de 2010, com o advento da Lei 12.299, sua comer-

cialização e consumo vedados pela norma geral federal, em todos

os recintos desportivos profissionais do país.

Para deixar  livre de dúvida essa interpretação – a única que

parece dar sentido e eficácia à lei –, a Lei 12.663, de 5 de junho

de 2012, também conhecida como Lei Geral da Copa, deliberada-

mente excluiu, em caráter excepcional, a incidência da proibição

de comercialização de bebidas alcoólicas na Copa das Confedera-

5 Sem destaque no original.
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ções de 2013 e na Copa do Mundo FIFA de 2014 (sem destaque

no original):6

Art. 68. Aplicam-se  a  essas  Competições,7 no que coube-
rem, as  disposições  da  Lei  nº 10.671,  de  15 de maio  de
2003.
§ 1º. Excetua-se da aplicação supletiva constante do ca-
put deste artigo o disposto nos arts. 13-A a 17, 19 a 22,
24 e 27, no § 2º do art. 28, nos arts. 31-A, 32 e 37 e nas
disposições constantes dos Capítulos II, III, VIII, IX e X da
referida Lei.
[...]

Se ainda pudesse subsistir dúvida, ela seria afastada pelas ex-

plicações que apresentou a Senadora ANA AMÉLIA, ao ofertar pare-

cer da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado ao

projeto de lei da Câmara (PLC) 10/2012 – proposição que deu

origem à Lei 12.663/2012 –, no Plenário do Senado Federal:

2.1 Análise das Emendas
[...]
As  Emendas  nos 2  e  4,  dos  Senadores  PAULO BAUER e
CRISTOVAM BUARQUE, respectivamente, tratam da proibição
do porte, venda ou distribuição de bebidas alcoólicas nos es-
tádios  e  entorno.  Claro  que temos a  certeza  de que essa
proibição vai de acordo com o que especialistas e a maioria
da população deseja. Contudo, julgamos que o Governo Fe-
deral deve cumprir os acordos assumidos e o texto deixando
para que os Estados e o Distrito Federal definam a sua legis-
lação quanto ao tema é, no momento, o mais correto.

6 Ambas  promovidas  pela  Federação  Internacional  de  Futebol  Associado
(Fifa),  ou  na  denominação  em  francês,  como  a  ela  se  refere  a  Lei
12.663/2012: Fédération Internationale de Football Association.

7 A Lei 12.663/2012 apresenta impropriedades linguísticas e de técnica le-
gislativa, como a referência indeterminada do art. 68. Ela remete, embora
sem o dizer, ao art. 1o da lei, que estatui:
“Art. 1o. Esta Lei dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confedera-
ções FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e aos eventos relaciona-
dos, que serão realizados no Brasil.”
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Os Estados têm autonomia e o Ministério Público, nesse as-
pecto, poderá dar uma valiosa colaboração.
Cabe aqui uma explicação mais detalhada. Em 15 de junho
de 2007, o Presidente da República,  LUIZ INÁCIO LULA DA

SILVA[,] e o Ministro do Esporte, ORLANDO SILVA, enviaram à
FIFA ofício assumindo garantias legislativas e legais, às quais
o Brasil se comprometia como candidato à sede da Copa do
Mundo de 2014.
A chamada Garantia n° 8, que trata da Proteção e Explora-
ção de Direitos Comerciais foi subscrita pelos Ministros: da
Justiça,  TARSO GENRO;  do  Desenvolvimento,  Indústria  e
Comércio Exterior,  MIGUEL JORGE;  da Cultura,  JOÃO LUIZ

SILVA FERREIRA;  e  da  Ciência  e  Tecnologia,  SÉRGIO

MACHADO REZENDE.  Ela  explicitava  em seu  texto  –  con-
forme a tradução juramentada:

“[...] Afirmamos e garantimos também à FIFA, e asse-
guraremos que não existem nem existirão restrições le-
gais  ou  proibições  sobre  a  venda,  publicidade  ou
distribuição de produtos das Afiliadas Comerciais, in-
clusive alimentos e bebidas, nos Estádios ou em outros
Locais durante as competições e que não haverá restri-
ções legais sobre a exploração dos Direitos de Mídia,
direitos de Marketing, marcas e outros direitos de pro-
priedade intelectual e comercial. [...] [cf. Tradução ju-
ramentada.]”

Ao contrário do que se pode pensar a princípio, o Presi-
dente LULA não estava assinando a liberação da venda de be-
bidas alcoólicas nos estádios. Na época, a FIFA era quem
proibia a venda de bebidas alcoólicas nos estádios, conforme
os  ditames  do  art.  19  das  “Diretrizes  de  Segurança  da
FIFA”, vigentes até 31 de dezembro de 2008.
As Diretrizes afirmavam claramente que “a venda e a distri-
buição de bebidas alcoólicas deve ser proibida dentro dos li-
mites do estádio antes e durante o jogo”.
Definia-se, também, que “se quaisquer pessoas dentro do es-
tádio forem encontradas sob influência de álcool ou quais-
quer  outras  substâncias  que  possam  afetar  seu  estado  de
consciência,  a  polícia  e as  forças  de segurança devem re-
movê-la do estádio imediatamente”.
Com vigência desde 1º de janeiro de 2009, os “Regulamen-
tos de Segurança da FIFA” flexibilizaram essa proibição, no
art. 20, possibilitando a venda de bebidas alcoólicas.
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Contudo, se hoje viéssemos a proibir a venda das bebidas
por meio de lei federal,  no caso o Estatuto de Defesa do
Torcedor ou por esta proposição, o que estaria em jogo se-
ria a imagem do País. O Brasil  assumiu por meio de seu
Presidente um compromisso pela liberação da venda de be-
bidas. A mudança de posição da FIFA, em 2009, passa a in-
cluir a liberação de bebidas alcoólicas entre as bebidas que
podem ter venda liberada.
Vale lembrar, Sras. e Srs. Senadores, contudo, que  os nú-
meros comprovam a diminuição da violência dentro
e fora dos estádios com a proibição das bebidas al-
coólicas. A legislação esportiva brasileira, que se en-
contra entre as mais avançadas do mundo, não deve
ser deixada de lado por motivos injustificáveis.
Essa liberação deve ter como marcas, portanto, Srs. Mem-
bros do Ministério Público, a transitoriedade da lei e sua ex-
cepcionalidade, restritas à Copa das Confederações de 2013
e à Copa do Mundo de 2014.
[...]
O art. 68 do Projeto de Lei do Governo suspende o
art. 13-A do Estatuto do Torcedor apenas durante as
competições referidas agora.
Repetindo, caro Senador VITAL DO RÊGO, a liberação
deve ter como marca, portanto, a transitoriedade da
lei – transitória, a lei – e a excepcionalidade deve ser
restrita – e vai ser restrita, exclusivamente – durante
os 29 dias da Copa, em 2014, e aos dias da competi-
ção da Copa das Confederações.
Exatamente esse é o tema que os membros do Ministério
Público queriam, a  clareza,  e  é  o que nós estamos agora
alertando durante a apresentação deste relatório.
Infelizmente, com a necessidade de mantermos o compro-
misso, perdemos a oportunidade de projetar uma imagem
positiva do País para todo o mundo, pois o avanço alcan-
çado com a proibição de bebidas em nossos estádios,
trazido pelo Estatuto de Defesa do Torcedor, pode-
ria ser uma bandeira contra a violência nos estádios
e no sentido da prevenção do alcoolismo.
Aliás,  numa audiência pública realizada nesta semana pelo
Supremo Tribunal Federal para debater a Lei Seca, o Advo-
gado-Geral  da União reforçava  a importância desse  com-
bate, porque o consumo do álcool associado ao volante ou
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ao trânsito é altamente perigoso. Da mesma forma, nos está-
dios vale a mesma lógica em relação a isso.8

O conhecido  liame entre bebida alcoólica e violência tam-

bém acarretou a edição, pelo Presidente da República, do De-

creto  6.117,  de  22  de  maio  de  2007,  que  aprovou  a  Política

Nacional sobre o Álcool e dispôs sobre medidas para redução do

uso indevido e de sua associação com violência e criminalidade

(sem destaque no original):

Art. 1º. Fica aprovada a Política Nacional sobre o Álcool,
consolidada a partir das conclusões do Grupo Técnico Inter-
ministerial instituído pelo Decreto de 28 de maio de 2003,
que formulou propostas para a política do Governo Federal
em relação à atenção a usuários  de álcool,  e das  medidas
aprovadas no âmbito do Conselho Nacional Antidrogas, na
forma do Anexo I.
Art. 2º. A implementação da Política Nacional sobre
o Álcool terá início com a implantação das medidas
para redução do uso indevido de álcool e sua associ-
ação com a violência e criminalidade a que se refere o
Anexo II.
Art. 3º. Os órgãos e entidades da administração pública fe-
deral deverão considerar em seus planejamentos as ações de
governo para reduzir e prevenir os danos à saúde e à vida,
bem como  as situações de violência e criminalidade
associadas ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas na
população brasileira.
Art. 4º. A Secretaria Nacional Antidrogas articulará e coor-
denará a implementação da Política Nacional sobre o Ál-
cool.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publica-
ção.

8 Diário do Senado Federal 64, 10 maio 2012, p. 16.690-16.691. Disponível
em:  < http://zip.net/bhm4Y7 >  ou
< http://legis.senado.gov.br/diarios/BuscaDiario?codDiario=10833 >.
Acesso em: 7 jan. 2016.
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O anexo I desse diploma normativo estabeleceu (sem desta-

que no original):

ANEXO I
POLÍTICA NACIONAL SOBRE O ÁLCOOL

I – OBJETIVO

1.  A Política  Nacional  sobre  o Álcool  contém princípios
fundamentais  à  sustentação de estratégias  para  o enfrenta-
mento coletivo dos problemas relacionados ao consumo de
álcool, contemplando a intersetorialidade e a integralidade
de ações para a redução dos danos sociais, à saúde e à vida
causados pelo consumo desta substância, bem como as situa-
ções de violência e criminalidade associadas ao uso prejudi-
cial de bebidas alcoólicas na população brasileira.
[...] 
IV – DIRETRIZES

[...] 
13 –  estimular e fomentar medidas que restrinjam,
espacial e temporalmente, os pontos de venda e con-
sumo de bebidas alcoólicas, observando os contextos
de maior vulnerabilidade às situações de violência e
danos sociais; [...].

As consequências desastrosas do consumo de bebidas alcoóli-

cas em estádios foram bem retratadas em representação oferecida

pelo Grupo Especial de Prevenção e Combate à Violência nos Es-

tádios de Futebol, constituído por membros de diversos ramos do

Ministério Público, a qual motivou a propositura da ação direta de

inconstitucionalidade 5.112/BA, cujo teor  segue anexo (fls. 4-5

daquela representação):

A evidência de que a bebida alcoólica constitui-se um fator
relevante para o aumento nos índices de violência de uma
forma geral e, especificamente, nos estádios de futebol, apa-
rece em estudos e dados estatísticos colhidos, sobretudo, an-
tes e depois da proibição da bebida alcoólica nos estados,
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bem assim, no reconhecimento de decisões  proferidas  em
âmbito  das  justiças  estaduais,  quando  do  julgamento  de
ações relacionadas ao tema.
Nos estádios de Pernambuco e Minas Gerais,  houve uma
redução de 71,5% e 45%, respectivamente, no número de
ocorrências policiais após a efetiva proibição de bebidas al-
coólicas. Em São Paulo, o número de ocorrências registradas
no ano pela Polícia Militar despencou de 1.745 para 49. E
não se pode olvidar todas as cenas de barbáries, por vezes,
culminadas com mortes e lesões graves, publicamente divul-
gadas pelos jornais e emissoras de televisão, demonstrando
que, no Brasil,  a prevenção da violência e a separação de
torcidas rivais pela Polícia Militar implica verdadeira opera-
ção de guerra. Na Bahia, são 1.100 homens [da PM mobili-
zados]  em  dia  de  clássico,  E.C.  Bahia  X  E.C.  Vitória.
Policiais [são] retirados das ruas para evitar brigas e violência
nos estádios de futebol.  Nesse contexto, aliar  rivalidade e
predisposição para o confronto com bebida alcoólica equi-
vale a alimentar um incêndio com pólvora.

Ao julgar o recurso em mandado de segurança 31.064/GO,

o Superior Tribunal de Justiça, com acerto, reconheceu a legiti-

midade da proibição de comercialização de bebidas alcoólicas vei-

culada no Estatuto do Torcedor:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROIBIÇÃO  DE
VENDA DE BEBIDA  ALCOÓLICA EM ESTÁDIO DE
FUTEBOL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ATUAÇÃO.
DEFESA  DA  ORDEM  JURÍDICA,  REGIME
DEMOCRÁTICO  E  DIREITOS  SOCIAIS  E
INDIVIDUAIS  INDISPONÍVEIS.  TERMO  DE
AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA  (TAC).
ADEQUAÇÃO  DAS  CONDUTAS  ÀS  EXIGÊNCIAS
LEGAIS. ESTATUTO DO TORCEDOR (LEI 10.671/03)
E POLÍTICA NACIONAL SOBRE O CONSUMO DE
BEBIDAS  ALCOÓLICAS.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO
ABUSIVO OU ILEGAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO
NÃO VIOLADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. O mandado de segurança tem o escopo de tutelar direito
comprovado de plano, sujeito à lesão ou ameaça de lesão
por ato abusivo ou ilegal de autoridade.
2. O Ministério Público, instituição vocacionada constitucio-
nalmente para a defesa da ordem jurídica, regime democrá-
tico e dos interesses individuais e sociais indisponíveis (art.
127 da CF), com esteio na Lei da Ação Civil Pública, fir-
mou Termo de Ajustamento de Conduta, instrumento for-
mal de adequação das condutas às exigências legais, visando
o combate da violência no estádio Serra Dourada. Atuou,
portanto, no exercício das atribuições a ele conferidas, nos
termos dos arts. 26 da Lei 8.625/93, 14 da Resolução 23 do
Conselho Nacional do Ministério Público e 129 da CF.
3. In casu, a proibição de vender bebida alcoólica não decor-
reu de ato ilegal ou abusivo e, sim, da imposição estabele-
cida na Lei 10.671/03 (Estatuto do Torcedor) e na Política
Nacional sobre o Consumo de Bebidas Alcoólicas (Decreto
6.117/07).
4. Recurso ordinário não provido.9

A validade das disposições do Estatuto do Torcedor foi reco-

nhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI

2.937/DF, no qual se pronunciou sobre a compatibilidade do ca-

ráter geral e principiológico da norma com seus efeitos práticos e

concretos:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Arts. 8º, I,
9º, § 5º, incs. I e II, e § 4º, 11, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e
6º, 12, 19, 30, § único, 32, caput e §§ 1º e 2º, 33, § único,
incs. II e III, e 37, caput, incs. I e II, § 1º e inc. II, e § 3º, da
Lei federal nº 10.671/2003. Estatuto de Defesa do Torce-
dor.  Esporte.  Alegação  de  incompetência  legislativa  da
União, ofensa à autonomia das entidades desportivas, e de
lesão a direitos e garantias individuais. Vulneração dos arts.
5º, incs. X, XVII, XVIII, LIV, LV e LVII, e § 2º, 18, caput,
24, inc. IX e § 1º, e 217, inc. I, da CF. Não ocorrência.
Normas de caráter geral,  que impõem limitações válidas à

9 Superior Tribunal de Justiça. 1ª Turma. Recurso em mandado de segu-
rança 31.064/GO. Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 21/9/2010,
unânime. Diário da Justiça eletrônico, 1º out. 2010.
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autonomia relativa das entidades de desporto, sem lesionar
direitos e garantias individuais. Ação julgada improcedente.
São constitucionais as normas constantes dos arts. 8º, I, 9º,
§ 5º, incs. I e II, e § 4º, 11, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º,
12, 19, 30, § único, 32, caput e §§ 1º e 2º, 33, § único, incs.
II e III, e 37, caput, incs. I e II, § 1º e inc. II, e § 3º, da Lei
federal nº 10.671/2003, denominada Estatuto de Defesa do
Torcedor.10

O relator daquele  processo, Ministro  CEZAR PELUSO, obser-

vou com propriedade em seu voto:

Ação direta proposta contra a validez constitucional do Esta-
tuto do Torcedor [...]. 
3. O diploma questionado não deixa de ser um conjunto
ordenado de normas de caráter geral.  Sua redação não só
atende à boa regra legislativa,  segundo a qual  “de minimis
non curat lex”, como estabelece preceitos que, por sua mani-
festa abstração e generalidade – em relação assim ao conteúdo,
como aos destinatários – configuram bases amplas e diretri-
zes gerais para disciplina do desporto nacional, no que toca à
defesa do torcedor. 
Não vislumbro, no diploma, nenhuma norma ou tópico que
desça  a  “peculiaridades  locais”,  como se  aludiu  na  ADI nº
3.098 (Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 10-3-2006), nem
a  “especificidades” ou  “singularidades” estaduais  ou distritais,
como se tachou na ADI nº 3.669 (Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA,
DJ de 29-6-2007, e Informativo STF nº 472). A lei não cuida
de particularidades nem de minudências que pudessem estar
reservadas à dita  “competência estadual concorrente não cumula-
tiva ou suplementar” (ADI nº 3.098) do art. 24, § 2º, da CR.
A União exerceu a competência estatuída no inciso IX desse
artigo, sem dela desbordar, em se adstringindo a regular ge-
nericamente a matéria. 
É muito evidente, por outro lado, que as normas gerais ex-
pedidas não poderiam reduzir-se, exclusivamente, a princí-
pios gerais, sob pena de completa inocuidade prática. Tais
normas não se despiram, em nenhum aspecto, da sua voca-
ção genérica, nem correram o risco de se transformar em

10 Supremo Tribunal Federal. Plenário. Ação direta de inconstitucionalidade
2.937/DF. Rel.: Min.  CEZAR PELUSO, 23/2/2012,  un.  DJe 104, 29 maio
2012.
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simples recomendações. Introduziram diretrizes, orientações
e, até, regras de procedimentos, todas de cunho geral, diante
da impossibilidade de se estruturar, normativamente, o sub-
sistema jurídico-desportivo apenas mediante adoção de prin-
cípios. 
Neste passo cabe observação adicional. As competições es-
portivas são, por natureza, eventos fortemente dependentes
da observância de regras, designadamente as do jogo. Nesse
sentido, o  Estatuto do Torcedor guarda, em certas passagens,
índole metanormativa,  porque,  visando à proteção do es-
pectador, dita regras sobre a produção de outras regras (os
regulamentos). E daí vem a óbvia necessidade da existência
de regras, ao lado dos princípios, no texto normativo, que
nem por isso perde o feitio de generalidade. 
Nenhum intérprete racional, por mais crédulo que seja, po-
deria ter convicção sincera de que uma legislação federal so-
bre competições  esportivas  que fosse  pautada  apenas  pelo
uso de substantivos abstratos, como, por exemplo, princípios
de “transparência”, “respeito ao torcedor”, “publicidade” e
“segurança”, pudesse atingir um mínimo de efetividade so-
cial, sem prever certos aspectos procedimentais imanentes às
relações  de  vida  que  constituem a  experiência  objeto  da
normação. Leis que não servem a nada não são, decerto, o
do que necessita este país e, menos ainda, a complexa ques-
tão que envolve as  relações entre dirigentes  e  associações
desportivas. 
Ainda nos dispositivos mais pormenorizados – como, v.g., o
art.  11,  que  trata  das  súmulas  e  relatórios  das  partidas –,
existe clara preocupação com o resguardo e o cumprimento
dos objetivos maiores do Estatuto, à luz do nexo de instru-
mentalidade entre regras e princípios. Além disso, o fato de
aplicar-se à generalidade dos destinatários é providência fun-
damental  nas  competições de  caráter  nacional,  cuja  disci-
plina não poderia [ficar] relegada ao alvedrio de leis estaduais
fortuitas, esparsas, disformes e assistemáticas. [...]

Em afronta direta às disposições das mencionadas normas gerais

federais – e a todo o entendimento até aqui exposto – a Lei 21.737,

de 5 de agosto de 2015, de Minas Gerais, foi não só inconstitucional

como extremamente infeliz e sociologicamente inadequada ao auto-
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rizar  comercialização de  bebidas  alcoólicas  em estádios  e  arenas

desportivas estaduais (art. 1o), ao conferir ao responsável pela gestão

do estádio competência para definir locais para venda e consumo do

produto (art. 2o) e  ao  estabelecer penalidades  por  descumprimento

de suas normas (art. 3o). Fazendo-o, extrapolou os limites da compe-

tência estadual, para indevidamente mesclar-se com normas gerais

editadas pela União em tema de consumo e desporto. 

A análise da inconstitucionalidade, no caso, demanda exame

direto de compatibilidade entre a lei estadual e a Constituição da

República, de modo que não se cuida de ofensa meramente re-

flexa. A lei estadual não é ato secundário, infralegal, que estaria a

regulamentar  lei  nacional,  mesmo porque não existe  hierarquia

entre ambas. Trata-se de invasão de competência legislativa. 

Sobre  o  tema,  PAULO GUSTAVO GONET BRANCO e  GILMAR

FERREIRA MENDES afirmam que a  competência  legislativa  suple-

mentar estadual se restringe ao aperfeiçoamento das normas gerais

editadas pela União. Observam que “[n]ão há falar em preenchi-

mento de lacuna, quando o que os Estados ou o Distrito Federal

fazem é transgredir lei federal já existente”.11

FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA sustenta  que  possível

usurpação de competência legislativa resulta em inconstitucionali-

dade da lei, não em ilegalidade:

Assim,  guardada  a  subordinação  apenas  ao  poder  sobe-
rano – no caso o poder constituinte, manifestado através de
sua obra, a Constituição –, cada centro de poder autônomo

11 MENDES, Gilmar Ferreira;  BRANCO, Paulo Gustavo Gonet.  Curso de
Direito Constitucional. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 853.
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na Federação deverá necessariamente ser dotado da compe-
tência de criar o direito aplicável à respectiva órbita.
E porque é a Constituição que faz a partilha, tem-se como
consequência lógica que a invasão, não importa por qual das
entidades federadas, do campo da competência legislativa de
outra resultará sempre na inconstitucionalidade da lei editada
pela autoridade incompetente. Isto tanto no caso de usurpação
de competência legislativa privativa, como no caso de inob-
servância dos limites constitucionais postos à atuação de cada
entidade no campo da competência legislativa. No mesmo
sentido  posiciona-se  ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERRAZ

(1989:69) ao concluir que ‘em ambas as hipóteses a questão
se resolve pela regra da competência constitucional e não
pela supremacia do direito federal’.12

A jurisprudência dessa Corte segue a mesma direção:

Ação Direta  de Inconstitucionalidade.  Lei  nº 3.706/2006,
do Distrito Federal, que dispõe sobre “a afixação de tabela
relativa a taxas de juros e de rendimentos de aplicações fi-
nanceiras pelas instituições bancárias e de crédito”. 2. Usur-
pação da competência privativa da União para fixar normas
gerais relativas às relações de consumo (CF, art. 24, V, § 1º).
Ação julgada procedente.13

[...] – A Constituição da República, nos casos de competên-
cia concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situa-
ção  de  condomínio  legislativo  entre  a  União  Federal,  os
Estados-Membros  e  o  Distrito  Federal  (RAUL MACHADO

HORTA,  Estudos de Direito Constitucional, p. 366, item n. 2,
1995, Del Rey), daí resultando clara repartição vertical de
competências  normativas  entre  essas  pessoas  estatais,  ca-
bendo,  à  União,  estabelecer  normas  gerais  (CF,  art.  24,
§ 1º), e, aos Estados-Membros e ao Distrito Federal, exercer
competência suplementar (CF, art. 24, § 2º). Doutrina. Pre-
cedentes.
– Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art.
24 da Constituição, a União Federal não dispõe de poderes

12 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de.  Competências na Constituição de
1988. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 81.

13 STF. Plenário. ADI 3.668/DF. Rel.: Min.  GILMAR MENDES, 17/9/2007,
un. DJe 165, 19 dez. 2007.
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ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas
gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a es-
fera de competência normativa dos Estados-Membros, não é
menos exato, de outro, que o Estado-Membro, em existindo
normas gerais veiculadas em leis nacionais (como a Lei Orgâ-
nica Nacional da Defensoria Pública, consubstanciada na Lei
Complementar nº 80/94), não pode ultrapassar os limites da
competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o
diploma legislativo estadual incidirá, diretamente, no vício da
inconstitucionalidade.
A edição, por determinado Estado-Membro, de lei que con-
trarie, frontalmente, critérios mínimos legitimamente veicu-
lados,  em  sede  de  normas  gerais, pela  União  Federal
ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. Prece-
dentes. [...].14

[...] A legislação impugnada foge, e muito, do que corres-
ponde à legislação suplementar, da qual se espera que preen-
cha vazios ou lacunas deixados pela legislação federal, não
que venha a dispor em diametral objeção a esta. Compreen-
são que o Supremo Tribunal  tem manifestado quando se
defronta com hipóteses de competência legislativa concor-
rente. Precedentes:  ADI 903/MG-MC e ADI 1.980/PR-
MC,  ambas  de  relatoria  do  eminente  Ministro  CELSO DE

MELLO. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se
julga parcialmente procedente para declarar a inconstitucio-
nalidade do artigo 1º e de seus §§ 1º, 2º e 3º, do art. 2º, do
art. 3º e §§ 1º e 2º e do parágrafo único do art. 5º, todos da
Lei nº 2.210/01, do Estado do Mato Grosso do Sul.15

Há,  portanto,  invasão,  pelo  Estado  de  Minas  Gerais,  do

campo legislativo reservado à União pelo art. 24, V e X, combi-

nado com os §§ 1o a 3o do mesmo dispositivo da Constituição da

República, concernente à edição de normas gerais sobre consumo

e desporto.16

14 STF. Plenário. ADI 2.903/PB. Rel.: Min. CELSO DE MELLO, 1º/12/2005,
un. DJe 177, 19 set. 2008.

15 STF. Plenário. ADI 2.396/MS. Rel.: Min. ELLEN GRACIE, 8/5/2003, un.
DJ, 1º ago. 2003.

16 Vide texto do art. 24 na nota 4.
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Sob a  ótica  material,  a  Lei  21.737/2015 de  Minas  Gerais

tampouco resiste a confronto com o princípio da proporcionali-

dade, derivado do postulado do devido processo legal, em sua di-

mensão substantiva (Constituição da República, art. 5o, LIV).17

As regras legais de restrição à comercialização e ao consumo

de bebidas alcoólicas em recintos esportivos profissionais (Estatuto

do Torcedor, art. 13-A, e Decreto federal 6.117/2007, art. 2o e

anexo I, inciso IV, item 13) consubstanciam medidas voltadas a

ampliar a segurança de torcedores em eventos e competições es-

portivas e a assegurar promoção de sua defesa como consumidores

(Constituição, art. 5o,  caput  e inc.  XXXII).18 Protegem, ademais,

não apenas torcedores, mas todo um conjunto indeterminado e

amplíssimo de pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, com a

realização de competições esportivas.

Essa regulação é fundamental para viabilizar efetividade das

normas constitucionais, sob pena de se incorrer em violação ao

princípio da vedação à proteção deficiente de direitos constitucio-

nalmente tutelados, que representa uma das facetas do princípio da

proporcionalidade (CR, art. 5o, LIV). Diante do reconhecimento

de que o Estado tem o dever de não violar bens jurídicos de ín-

dole constitucional e também o de protegê-los e promovê-los, a

doutrina vem assentando que a violação à proporcionalidade não

17 “Art. 5º. [...] LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal; [...].”

18 “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili-
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes: [...]
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
[...].”

18
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ocorre apenas no excesso da ação estatal, mas também quando ela

se apresenta gravemente insuficiente.19 O Supremo Tribunal Fe-

deral  já  empregou  essa  categoria  em  algumas  decisões,  como

quando rechaçou a extensão, à união estável, da aplicação do dis-

positivo do Código Penal (hoje revogado) que previa extinção de

punibilidade do crime de estupro sempre que o autor se casasse

com a vítima. De acordo com o Ministro GILMAR MENDES:

Quanto  à  proibição  de  proteção  insuficiente,  a  doutrina
vem apontando para uma espécie de garantismo positivo, ao
contrário do garantismo negativo (que se consubstancia na
proteção  contra  excessos  do  Estado)  já  consagrado  pelo
princípio da proporcionalidade. A proibição da proteção in-
suficiente adquire importância na aplicação de direitos fun-
damentais de proteção, que se consubstancia naqueles casos
em que o Estado não pode abrir mão da proteção do direito
penal para garantir a proteção do direito fundamental.20

Ofensa à proporcionalidade, na ótica da proibição de prote-

ção insuficiente, materializa-se na permissão de venda e de con-

sumo de bebidas  alcoólicas  em estádios  e arenas desportivas  no

território mineiro. A permissão contida na lei impugnada expõe a

riscos segurança e integridade dos torcedores-consumidores e difi-

culta fortemente a prevenção de episódios de violência em tais

eventos e a repressão a eles. O efeito potencializador da bebida so-

19 Cf. BOROWSKI, Martin. La estructura de los derechos fundamentales. Trad.
Carlos Bernal Pulido. Bogotá: Universidad Externado de Colombia, 2003,
p. 162-166; SARLET, Ingo Wolfgang. Constituição e proporcionalidade:
o Direito Penal e os direitos fundamentais entre a proibição de excesso e
deficiência. Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 47, p. 60-122, 2004;
e  STRECK,  Lênio Luiz. Bem jurídico e Constituição: da proibição do
excesso (Übermassverbot)  à proibição de proteção deficiente (Untermassver-
bot). Boletim da Faculdade de Direito, v. 80, p. 303-345, 2004.

20 STF. Plenário. Recurso extraordinário 418.376/MS. Redator para acór-
dão: Min. JOAQUIM BARBOSA, 9/2/2006. DJ, 23 mar. 2007.
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bre paixões e surtos de violência que, desgraçadamente, têm sido

associados ao futebol põe em risco, ademais, não só os torcedores,

mas também familiares que os acompanham a locais de competi-

ção, cidadãos que transitam não apenas nas imediações destes, mas

pelos locais de fluxo de torcedores, usuários do sistema de trans-

porte público, prestadores de serviços e comerciantes envolvidos

com os espetáculos e, até, agentes públicos que neles trabalham,

tanto na segurança pública quanto em outras áreas (trânsito, trans-

porte, saúde etc.).

Fere não apenas a repartição constitucional de competências,

de que acima se tratou, como o direito fundamental à segurança e

o  princípio  da  proporcionalidade  a  permissão  contida  na  Lei

21.737/2015. Os interesses comerciais e de arrecadação que a mo-

tivaram não justificam o sacrifício desse plexo normativo  e dos

bens jurídicos por ele tutelados.

Como muitas das relações sobre as quais incidem as normas

jurídicas, tudo o que aqui se expôs se refere à atual realidade do

país. É possível (e desejável) que, no futuro, se dirigentes desporti-

vos, autoridades, torcedores e outras pessoas envolvidas em espetá-

culos do gênero mudarem as circunstâncias em que eles ocorrem,

consumidores  possam exercer  seu livre-arbítrio  quanto ao con-

sumo de bebida alcoólica em instalações a eles destinadas, sem que

isso implique o mesmo conjunto de consequências nefastas que a

experiência tem demonstrado nos últimos anos. Nessas condições,

a legislação federal poderá revogar a proibição hoje em vigor.
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III PEDIDO CAUTELAR

Os  fundamentos  para  concessão  de medida  cautelar  estão

presentes.

Sinal de bom direito (fumus boni iuris) caracteriza-se pelos ar-

gumentos deduzidos nesta petição inicial.

Perigo  na demora processual (periculum in mora)  decorre de

que, enquanto não suspensa a eficácia da Lei estadual 21.737, de 5

de  agosto de 2015,  vigerá permissão de comercialização e con-

sumo de bebidas alcoólicas em estádios de futebol  no Estado  de

Minas Gerais, a possibilitar ocorrência de novos episódios de vio-

lência entre torcidas, com graves prejuízos à segurança de torce-

dores-consumidores e de todas as demais pessoas ligadas, direta ou

indiretamente, à realização de competições nos estádios, consoante

se apontou nos parágrafos precedentes.

É necessário, portanto, que a disciplina inconstitucional im-

posta pela norma impugnada seja o mais rapidamente possível sus-

pensa  em  sua  eficácia  e,  ao  final,  invalidada  por  decisão  do

Supremo Tribunal Federal.

Por conseguinte,  além de bom direito,  é necessário que a

disciplina inconstitucional imposta pela norma impugnada seja o

mais rapidamente possível suspensa em sua eficácia e, ao final, in-

validada por decisão do Supremo Tribunal Federal.
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IV PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Requer, de início, que esse Supremo Tribunal conceda, com

a brevidade possível, em decisão monocrática e sem intimação dos

interessados, medida cautelar para suspensão da eficácia das normas

impugnadas, nos termos do art. 10, § 3o, da Lei 9.868/1999, a ser

oportunamente submetida a referendo do Plenário.

Requer que, em seguida, se solicitem informações do Tribu-

nal de Justiça, da Assembleia Legislativa e do Governador de Mi-

nas Gerais  e que seja ouvido o Advogado-Geral da União, nos

termos do art. 103, § 3o, da Constituição da República. Superadas

essas  fases,  requer  prazo  para  manifestação  desta  Procura-

doria-Geral da República.

Ao final, requer que seja julgado procedente o pedido, para

que se declare inconstitucionalidade de toda a Lei 21.737, de 5 de

agosto de 2015, do Estado de Minas Gerais.

Brasília (DF), 18 de janeiro de 2016.

Rodrigo Janot Monteiro de Barros

Procurador-Geral da República

RJMB/WCS/AMO-PI.PGR/WS/100/2016
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